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PLENÁRIO

DESPACHO
17/03/2016

LIDO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 17 DE MARÇO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 22/2016(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.968)
PROJETO DE LEI N°.
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
28/03/2016

PARECER

 

Mensagem nº 7968/ 2016

 

Proposição n.º 22/2016 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 7.966, de 15 de março de

2016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que “Dispõe sobre a política de reuso de água não

potável no âmbito do Estado, e dá outras providencias.”

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A água é um bem de uso comum do povo, recurso natural indispensável à vida, à
promoção social e ao desenvolvimento sustentável, porém se trata de um recurso
escasso cuja demanda cresce em taxa superior à taxa de crescimento da
população. Este quadro tem contribuído para constantes crises hídricas em todo
o mundo, inclusive em várias regiões do Brasil.

 

O Ceará por ser localizado no semiárido nordestino, enfrenta dificuldades
hídricas recorrentemente, cuja intensidade e periodicidade das quadras chuvosas
têm-se agravado continuamente, afetando o desenvolvimento econômico do
estado e a qualidade de vida de sua população.
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Segundo o Sistema Nacional de Oficial do Portal Hidrológico do Estado do
Ceará, em 03 de março de 2016, dentre os 153 reservatórios públicos
monitorados pela Companhia de gestão dos Recursos Hídricos do Ceará –
COGERH, o nível de armazenamento d’água, somadas todas as bacias
hidrográficas, encontrava-se na ordem de 12,5% (doze e meio por cento).

 

Sendo assim, para uma Gestão de Recursos Hídricos equilibrada é necessário um
controle de demanda, visando reduzir a pressão sobre os recursos hídricos e a
busca por recursos complementares de água. Neste contexto, surge o reuso da
água como um a solução que atua nos dois aspectos, pois reduz a demanda da
água bruta ou tratada e funciona ainda como recurso complementar de água.

 

O reuso , entretanto, deve surgir de forma planejada, regulada e sustentável,
para garantir a proteção à saúde pública, a manutenção da integridade dos
ecossistemas e um desenvolvimento econômico equilibrado. Alem disso, por
tratar-se de uma mudança de cultura, é necessária intervenção e apoio do
governo.

 

O presente Projeto ora proposto visa ainda, seguindo nesse caminho sanar uma
das dificuldades da instalação de atividades de reuso no Estado, que é a falta de
normas e regulamentos específicos sobre o assunto. Alem disso, atende as
orientações da Política Nacional de Recursos Hídricos.

 

Ao mesmo tempo, a proposta busca a integração com as políticas de recursos
hídricos, meio ambiente, energia e saneamento ambiental, matérias que têm
regulamentação nas seguintes normas:

-Lei Federal nº 9.433, 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos e se dá outras providências;

- Lei Federal nº 11.445, 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais
para o saneamento básico e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 14.844, 28 de dezembro de 2010, que dispões sobre a Política
Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão de
Recursos Hídricos – SIGERH, e dá outras providências;

- Decreto Estadual nº 31.076, 12 de dezembro de 2012, que regulamenta os
artigos 6º a 13º da Lei Estadual nº 14.844/2010, referentes à outorga de direito
de uso dos recursos hídricos e de execução de obras e serviços de interferência
hídrica, cria o sistema de outorga para uso da água e de execução de obras, e dá
outras providências;
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- Resolução nº 54 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos do Ministério do
Meio Ambiente, de 28 de novembro de 2005, que estabelece modalidades,
diretrizes e critérios gerais para a prática de reuso direto não potável de água, e
dá outras providências.

 

No desenvolvimento da política de reuso de água, observou-se que não deve ser
utilizada água de reuso para fins que exijam água potável, objetivando a
segurança hídrica e sanitária de seres humanos e animais.

 

Ainda neste sentido, estabeleceu-se como diretriz que as instalações e
equipamentos hidrossanitários sejam identificados, objetivando prevenir
acidentes ou misturas da água de reuso não potável com água potável ou outras
de fins mais nobres do que aqueles para os quais a água de reuso foi destinada
na concepção da Estação de Tratamento para Água de reuso – ETAR.

 

Em observância à necessidade de regulação específica e fiscalização como
atividade de recursos hídricos e de impacto ambiental, ratifica-se no corpo do
Projeto de Lei a necessidade ambiental de outorga.

 

Inseriram-se, também, diretrizes para que os órgãos públicos estaduais priorizem
técnicas de reuso de água em seus estabelecimentos, reconhecendo a importância
do exemplo e do impacto ambiental que advém da atividade.

 

Por fim, cria-se, na proposta, um programa de apoio ao desenvolvimento
cientifico e tecnológico das práticas de reuso de água, objetivando o
desenvolvimento de técnicas e conhecimentos que incentivem e facilitem as
práticas de reuso.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei  ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo que se observou, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adéqua perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

 

De se observar que o projeto de Lei estabelece importantes mecanismos para busca do equilíbrio entre os
recursos da natureza e a   saúde pública, amoldando-se com plenitude aos princípios que lastreiam a
Constituição Federal de 1988, entre eles o previsto em seu art. 1º, III, além de encontrar plena guarida no
seu art. 225, cujo teor é o seguinte: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

 

Além disso, a propositura encontra respaldo na Lei n.º 14.844/2010 e, sobretudo, no art. 326, I e II, e § 1º,
I e II, da Constituição do Estado do Ceará, que assim prescreve:

 

Art. 326. A administração manterá atualizado o plano estadual de recursos hídricos e
instituirá, por lei, seu sistema de gestão, congregando organismos estaduais e municipais
e a sociedade civil e assegurará recursos financeiros e mecanismos institucionais
necessários para garantir:

 I – a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas;

 II – o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas
obras na forma da lei;

 

 §1º A gestão dos recursos hídricos deverá:

 I – propiciar o uso múltiplo das águas e reduzir seus efeitos adversos;

 II – ser descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos
naturais;

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise
das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os7.968/2016

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em   28 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2016.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
28/03/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão.

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor Deputado,

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 22/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.968/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.968 - DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA DE REÚSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL NO
ÂMBITO DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 22/2016, oriunda da mensagem nº 7.968/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA DE REÚSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL NO ÂMBITO DO ESTADO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 17 (dezessete) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

O presente Projeto ora proposto visa planejar e regular o reúso da água, sanando uma das dificuldades da
instalação de atividades de reúso no Estado, que é a falta de normas e regulamentos específicos sobre o
assunto. Além disso, atende as orientações da Política Nacional de Recursos Hídricos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.
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Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 22/2016 (oriunda da mensagem nº 7.968/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  06/04/2016 18:08:20  Data da assinatura:  06/04/2016 18:08:47

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/04/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 22/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.968)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00035/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  23/05/2016 11:48:57  Data da assinatura:  23/05/2016 11:49:37

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00035/2016
23/05/2016

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT, CTASP, CDRRHMP E CMADS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  23/05/2016 18:02:59  Data da assinatura:  23/05/2016 18:07:54

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
23/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público, Comissão de Desenvolvimento Regional, Recursos Hídricos, Minas e Pesca e Comissão de Meio

Ambiente e Desenvolvimento do Semiárido.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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x
N°s: 01, 02, 03,

04, 05, 06, 08, 10,

12, 13 e 14.

   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 22/2016 E EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  24/05/2016 21:19:37  Data da assinatura:  24/05/2016 22:23:10

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
24/05/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 22/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.968/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.968 - DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA DE REÚSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL NO
ÂMBITO DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 22/2016, oriunda da mensagem nº 7.968/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE A
POLÍTICA DE REÚSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL NO ÂMBITO DO ESTADO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 17 (dezessete) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alínea “c” da Constituição Estadual do Ceará,  in
verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II  do  §  1º  do  art.  61  da  Constituição  Federal).  A  simetria  há  de  ser  observada,  relativamente  aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

O presente Projeto ora proposto visa planejar e regular o reúso da água, sanando uma das dificuldades da
instalação de atividades de reúso no Estado, que é a falta de normas e regulamentos específicos sobre o
assunto. Além disso, atende as orientações da Política Nacional de Recursos Hídricos.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto rojeto de Lei encaminhado   por meio da mensagem nº 22/2016PFavorável ao 
(oriunda da mensagem nº 7.968/2016), de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, 

 de ns.º 02, 03, 04, 06, 13 (com modificações) e 14 (com modificações) e Favorável as emendas
 de ns.º 01, 05, 08 e 10.Contrário as emendas

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES - COFT, CTASP, CDRRHMP E CMADS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/05/2016 09:04:24  Data da assinatura:  25/05/2016 09:10:06

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/05/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE
TRABALHO, ADMINSITRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, RECURSOS HÍDRICOS, MINAS E PESCA E
COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO.

MATÉRIA: PROPOSIÇÃO n° 22/2016 E EMENDAS

AUTORIA: PROPOSIÇÃO n° 22/2016 - PODER EXECUTIVO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 14, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 13, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

SUBEMENDA ADITIVA N.º 1 À EMENDA N.º 6/16, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS
MATOS

EMENDA MODIFICATIVA N.º 12, DE AUTORIA DO DEP. CARLOS MATOS

EMENDA MOFICICATIVA N.º 11, DE AUTORIA DO DEP. EVANDRO LEITÃO

EMENDA ADITIVA N.º 10, DE AUTORIA DO DEP. AUDIC MOTA

EMENDA ADITIVA N.º 9, DE AUTORIA DO DEP. AUDIC MOTA

EMENDA ADITIVA N.º 8, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO
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EMENDA ADITIVA N.º 7, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 6, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 5, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 4, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 3, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA MODIFICATIVA N.º 2, DE AUTORIA DO DEP. RENATO ROSENO

EMENDA ADITIVA N.º 1, DE AUTORIA DO DEP. AUDIC MOTA

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER:

FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO  POR MEIO DA MENSAGEM
Nº 22/2016 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.968/2016), FAVORÁVEL AS EMENDAS
DE NS.º 02, 03, 04, 06, 13 (COM MODIFICAÇÕES) E 14 (COM MODIFICAÇÕES) E
CONTRÁRIO AS EMENDAS DE NS.º 01, 05, 08 E 10.POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  25/05/2016 10:24:55  Data da assinatura:  25/05/2016 10:27:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado JúlioCésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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  2; 3; 4; 6; 13 e 14    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  25/05/2016 11:27:48  Data da assinatura:  25/05/2016 11:29:00

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/05/2016

Designados que fomos para relatar as emendas constidas na Mensagem n.º 22/16, oriunda de Mensagem
n.º 7.968, que DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE REÚSO DE ÁGUA NÃO POTÁVEL NO ÂMBITO
DO ESTADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos manisfestamos FAVORAVELMENTE nas
seguintes emendas:

- Emenda Modificativa n.º 2, de autoria do Deputado Renato Roseno;

- Emenda Aditiva n.º 3, de autoria do Deputado Renato Roseno;

- Emenda Aditiva n.º 4, de autoria do Deputado Renato Roseno;

- Emenda Aditiva n.º 6, de autoria do Deputado Renato Roseno;

- Emenda Modificativa n.º 13, de autoria do Deputado Carlos Matos, (com modificação no texto); e

- Emenda Modificativa n.º 14, de autoria do Deputado Renato Roseno, (com modificação no texto).

É o nosso parecer.

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Usuário assinador:  99367 - ROBERTO MESQUITA.

  Data da criação:  25/05/2016 13:32:34  Data da assinatura:  25/05/2016 13:38:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
25/05/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 22/2016(ORIUNDA DA
MENSAGEM Nº 7.968/16)

AUTORIA: EMENDA Nº 02- DEPUTADO ; RENATO ROSENO EMENDA Nº 03 - DEPUTADO
RENATO ROSENO; EMENDA Nº 04 - DEPUTADO RENATO ROSENO; EMENDA Nº 06 -
DEPUTADO RENATO ROSENO; EMENDA Nº 13 - DEPUTADO CARLOS MATOS,(COM

 E ,MODIFICAÇÃO NO TEXTO) EMENDA Nº 14 - DEPUTADO RENATO ROSENO (COM
MODIFICAÇÃO NO TEXTO).

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO JÚLIOCÉSAR FILHO

PARECER: FAVORÁVEL AS EMENDAS NºS. 02; 03; 04; 06; 13 E 14.

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  31/05/2016 15:32:57  Data da assinatura:  31/05/2016 17:19:59

PLENÁRIO

DESPACHO
31/05/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 35ª (TRIGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,   EM 31/05/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 31/05/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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